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  Apresentação




  Este livro reúne textos que falam da vida na metrópole. Referem-se a pesquisas realizadas no Rio de Janeiro, embora todos lidem com a problemática mais geral de antropologia urbana e de sociedades complexas. Analisam fenômenos diversificados tais como política, favela, carreiras, música, globalização, bairros, áreas da cidade e violência. Investigam a problemática das opções, alternativas profissionais e existenciais dentro de um campo de possibilidades histórica, sociológica e culturalmente delineado.




  Sem dúvida, o Rio de Janeiro apresenta singularidade, em função de sua história e características socioculturais específicas. Os textos aqui reunidos focalizam importantes fenômenos que ilustram tanto a riqueza como os problemas e impasses da experiência de seus habitantes.




  Lidam, sobretudo, com a questão das diferenças e dos diferentes, o foco fundador e definidor da antropologia. No contexto metropolitano, com suas interações, negociações e conflitos, os autores fazem trabalho de campo, observação participante, sempre atentos em procurar escapar de preconceitos e estereótipos. Esta, como sabemos, não é tarefa fácil e constitui-se em caminho cheio de armadilhas, de que nenhum antropólogo está protegido.




  O estranhamento do familiar é uma atitude intelectual necessária, principalmente para quem estuda sua própria sociedade. É tarefa complexa, mas representa uma tentativa de superar criticamente as névoas culturais e ideológicas que, inevitavelmente, toldam a nossa visão como seres sociais que somos.




  A realização das pesquisas que deram origem a esse livro deu-se no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Departamento de Antropologia do Museu Nacional/UFRJ e contou com o apoio da Finep, da Faperj, do CNPq e da Capes.




  Agradeço também a inestimável ajuda de Marisa Mello e Roberta Ceva na sua preparação final.
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  Metrópole, cultura e conflito




  Gilberto Velho




  O tema fundador e constitutivo da antropologia é o das diferenças. A metrópole é, por excelência, lócus privilegiado, expressão e gerador de heterogeneidade e de diversidade. O texto clássico de Simmel, de mais de um século, já apontava para as particularidades históricas e sociológicas da metrópole com suas repercussões nas trajetórias e subjetividades individuais. Salientava, sobretudo, a intensidade e a heterogeneidade das experiências cotidianas de seus habitantes, contrastando com a maior estabilidade e homogeneidade da vida nas aldeias, vilarejos e pequenos centros urbanos da sociedade tradicional.1




  Nesses mais de cem anos que transcorreram desde esse artigo clássico, as metrópoles cresceram, multiplicaram-se e diversificaram-se, gerando um fenômeno inédito e revolucionário na história da humanidade. Na época de Simmel, poucas cidades ultrapassavam o milhão de habitantes. Depois foram multiplicando-se as áreas metropolitanas com muitas vezes esse número, como Londres, Nova York, São Paulo, Cidade do México, Tóquio, Rio de Janeiro, Bombaim, Delhi, Calcutá, Pequim, Xangai, Los Angeles, Chicago, Buenos Aires, Istambul, Cairo, Cidade do Cabo etc.




  Já me utilizei dos termos “grande cidade”, “metrópole” e “área metropolitana”. Essas distinções não são óbvias e indiscutíveis. A cidade, em princípio, corresponderia a uma unidade política, de um certo nível demográfico, com prefeito e/ou câmara de representantes própria e as instâncias decorrentes em áreas como educação, saúde, segurança, finanças etc. A metrópole, nos termos de Simmel, é a grande cidade moderna definida por características materiais e imateriais próprias, como já foi assinalado acima. E fala-se hoje em área ou região metropolitana como um fenômeno urbano de dimensões e aspectos geográficos, econômicos e sociais que produz um englobamento de diferentes unidades políticas em um processo acelerado e contínuo. Alguns autores procuraram explorar ainda a noção de megalópole, que abarcaria diversas regiões metropolitanas através de uma conurbação.2 Entre outros exemplos, teríamos a área que vai de Nova York a Boston, nos Estados Unidos, e no Brasil a que abrangeria, num contínuo, as regiões metropolitanas do Rio de Janeiro e São Paulo, incluindo entre outras as suas extensas periferias, as cidades do Vale do Paraíba, Juiz de Fora etc. Esses aglomerados de cidades e junções de grandes metrópoles e suas adjacências somariam não mais milhões, mas dezenas de milhões de habitantes.




  A noção de megalópole, embora interessante como referência e constatação, traz algumas dificuldades operacionais, entre as quais o fato de incluir diferentes estados das federações, apresentando limites ainda mais elásticos e fluidos do que uma região metropolitana. Por outro lado, a existência de “espaços intermediários”, mais ou menos rurais ou mesmo vazios, introduz problemas para uma definição mais adequada de sua instrumentalidade, em se tratando de estudos urbanos. De qualquer forma, a idéia de urbanização como um fenômeno que vai além e transcende espaços urbanos delimitados, correspondendo a bens e valores materiais e imateriais que envolvem toda a sociedade, constitui-se em percepção fundamental para as ciências sociais.3




  Salienta-se e evidencia-se o gigantesco crescimento das populações que vivem em centros urbanos propriamente ditos, com a correspondente diminuição dos habitantes do meio rural. O Brasil é um dos exemplos mais expressivos desde que, em cerca de 50 anos, inverteu-se a relação urbano/rural. No início dos anos 1950 a população urbana estava em torno de 30% do total e hoje chega a mais de 80%. Diferencia-se, por exemplo, da Índia, que embora tenha algumas das maiores cidades do mundo – Calcutá, Bombaim e Delhi –, mantém um elevado número de habitantes vivendo no campo. Assinale-se que a população total do Brasil gira em torno de 180 milhões, enquanto a indiana já ultrapassou o bilhão há alguns anos.




  No Brasil, assistiu-se depois da Segunda Grande Guerra a um dos maiores deslocamentos populacionais da história mundial, com a maciça migração do interior para as cidades e, especialmente, do Norte/Nordeste para o Sul e Sudeste. No Centro-Oeste, particularmente na área de Brasília, também se registrou um forte crescimento demográfico a partir da mudança da capital federal em 1960, ultrapassando em muito as mais ousadas previsões. Na realidade, houve uma forte mobilidade espacial, intensificando um padrão já identificado anteriormente por Gilberto Freyre e Sergio Buarque de Holanda.4




  Registrem-se outras situações, como o deslocamento de gaúchos e outros sulistas para o Centro-Oeste e áreas da Amazônia, juntando-se a outros grupos regionais migrantes, especialmente nordestinos. Secas, desemprego, crises na agricultura, condições de vida precárias, vontade de inclusão constituem as principais razões desses movimentos populacionais. Assim, as grandes cidades, particularmente as áreas metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro, recebem levas imensas de quase todo o país, principalmente do Nordeste. Nesse período, a imigração estrangeira também foi importante, sobretudo em São Paulo, embora em menor proporção do que no final do século XIX e primeiras décadas do século XX. Por outro lado, a população urbana, especialmente as camadas mais modestas, sejam recém-chegadas ou estabelecidas há várias gerações, mantém um alto índice de reprodução, aumentando ainda mais o forte crescimento demográfico urbano. A recente e progressiva diminuição do índice de natalidade ocorre, sobretudo, em setores das camadas médias educadas, embora se manifeste também em alguns segmentos mais pobres. O fato é que nas últimas décadas vivemos um crescimento acelerado e desordenado das grandes cidades brasileiras, cujos efeitos persistem, com graves conseqüências para o convívio social. A região metropolitana do Rio de Janeiro hoje apresenta uma população de cerca de 12 milhões de habitantes, dos mais variados níveis sociais e estilos de vida.




  O panorama que vai se delineando assim não é só de grandes números, mas de expressiva heterogeneidade e diversidade socioculturais. As origens e a ininterrupta produção desse fenômeno estão diretamente ligadas a variáveis estratégicas como classes sociais e diversidade de tradições e culturas nacionais e regionais. Ao falar em classe estou usando a categoria do modo mais amplo possível, considerando as relações de produção, a especialização ocupacional, a estratificação de renda e as diferenças de status e prestígio social.




  Uma das expressões mais evidentes dessa diversidade, cheia de contrastes, é o modo de morar. Assim, a distribuição da população por bairros e áreas das regiões metropolitanas, os tipos de habitação e, em geral, a hierarquia estabelecida através dessa variável constituem-se em tema fundamental de linhas de pesquisa de antropologia e sociologia urbanas. No caso brasileiro, as favelas, os conjuntos habitacionais, as periferias e suas relações com os centros e bairros de categorias sociais mais abonadas são um assunto fundamental em termos de políticas públicas.5 Assim, cabe focalizar tanto os aspectos mais internos da vida nesses locais, em princípio mais carentes, como investigar as relações e redes sociais que atravessam as grandes cidades, com suas dimensões políticas, econômicas e culturais.6




  Dessa forma, mantemos a problemática da cultura como eixo privilegiado de investigação. As diferenças em termos de visões de mundo e estilos de vida entre categorias sociais que convivem e interagem cotidianamente não são sempre óbvias ou facilmente identificáveis. Em alguns casos, as variáveis mencionadas, como classe, origem e lugar de moradia, são elementos importantes para a construção desses mapas socioculturais e cartografias econômico-simbólicas. Mas estão longe de esgotar a riqueza das diversas correntes de tradição cultural.7




  Volto a uma reflexão que desenvolvi já há muitos anos, insistindo que a familiaridade não é sinônimo de conhecimento, e que estranhar o familiar é um movimento necessário para buscar compreender os mundos sociais por onde circulamos, convivemos e interagimos. Caso isso não se efetive, corremos o risco de permanecer prisioneiros do senso comum, de estereótipos e armadilhas ideológicas de todos os tipos. Não é intelectualmente produtivo confundir, por exemplo, igualdade político-legal com homogeneidade cultural. Não se pode ignorar a importância da diferença de sistemas cognitivos e modalidades culturais em nome de um voluntarismo ideológico ingênuo, seja de natureza política ou religiosa. Assim, estranhar o familiar corresponde a um esforço intelectual de pensar antropologicamente a sua própria sociedade, desconfiando criticamente do senso comum e das certezas dogmáticas.8




  Por outro lado, não se trata de alimentar uma onipotência da inteligentsia que pretendesse ficar soberanamente acima de tudo e de todos. Cabe ponderar sobre as possibilidades de um pensamento crítico capaz de pôr em dúvida esquemas e classificações estabelecidos que impregnam o nosso cotidiano. Reconhecer as diferenças, estranhar o que está próximo, relativizá-lo são meios de se ter uma visão mais complexa do mundo em que vivemos e, simultaneamente, buscar indagar sobre as possibilidades de negociação e diálogo entre valores, interesses e atores diferenciados. A tensão e o conflito fazem parte desse cenário. Cabe ser capaz de identificá-los e, em termos de uma ação pública, valorizar a possibilidade de uma conciliação, como já nos falava Cícero há mais de dois mil anos, no contexto conflituoso da República Romana de então.




  Certamente, os antropólogos transitam e são construídos, como os universos pesquisados, por várias correntes de tradição cultural. Nos termos de Schutz, todos nós participamos e pertencemos a uma pluralidade de mundos socioculturais, com densidades, ritmos e características próprias. Esta, aliás, é chave preciosa para as pesquisas nas grandes metrópoles.




  Sob a inspiração da obra de Simmel, entre outras, a chamada Escola de Chicago, sobretudo através da liderança de Robert Park, realizou uma série de pesquisas em que focalizava e analisava a diversidade sociocultural, a organização social do espaço, a ecologia urbana, os processos de modalidade socioespacial, as carreiras e ocupações, minorias de todos os tipos etc.9 Chicago tornou-se, por excelência, o laboratório de que falava Park, mas cujas influência e repercussão ultrapassaram seus limites físicos e institucionais.10 Cabe enfatizar a especial importância das investigações de áreas, vizinhanças, bairros e “regiões morais”, também nos termos de Park. Dentro da complexa heterogeneidade de Chicago, as minorias étnicas constituíam, em função dos grandes e variados fluxos migratórios, uma das suas dimensões mais marcantes.




  No Brasil, nos últimos 40 anos aproximadamente, produziu-se um significativo conjunto de trabalhos que, ao lidar com essa problemática, acrescentou outras questões e abriu novas trilhas. No caso específico dos bairros, tive a oportunidade de desenvolver pesquisa entre 1969 e 1970 em Copacabana, a partir de prédios de conjugados.11 Procurava compreender visões de mundo e estilos de vida dentro de um bairro em que coexistiam categorias sociais altamente diferenciadas, embora fisicamente próximas.12 Muitos trabalhos associados a essa temática foram realizados depois, tantos que é impossível enunciá-los todos aqui. Limito-me a remeter os leitores a uma série de coletâneas que dão uma visão expressiva, embora parcial, dessa linha de trabalho.13




  Nesse período, em vários departamentos e programas de antropologia do Brasil desenvolveram-se importantes pesquisas dentro do que chamamos imprecisamente de antropologia urbana, com menção especial à Universidade de São Paulo (USP), Universidade de Campinas (Unicamp), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). No caso da USP, destaque-se o trabalho pioneiro de Ruth Cardoso e Eunice Durham, a quem pessoalmente muito devo, e que deu origem a uma produção rica e estimulante exemplificada nos trabalhos de Teresa Caldeira e José Guilherme Magnani. Este, particularmente, além de sua própria obra, fundou um núcleo de antropologia urbana que vem, cada vez mais, explorando os mundos e trilhas da metrópole. No Rio de Janeiro, no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IFCS/UFRJ), Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj), Universidade Federal Fluminense (UFF), Pontifícia Universidade Católica (PUC-Rio), Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), diferentes antropólogos, muitos oriundos do Museu Nacional, abriram e desenvolveram linhas de investigação importantes e originais, com diferentes objetos, perspectivas e enfoques.




  O fato é que Rio de Janeiro e São Paulo estão hoje entre as maiores e mais complexas metrópoles do mundo, tornando-se campo privilegiado para a pesquisa antropológica. Em centros urbanos menores, como Porto Alegre, com o trabalho pioneiro de Rubem Oliven, Florianópolis, Campinas, Salvador e Recife, investigações importantes têm sido realizadas em áreas temáticas mais ou menos próximas. Mas são as duas maiores cidades/ regiões metropolitanas, por sua dimensão física e complexidade sociocultural, que suscitam o desafio de, simultaneamente, captar as especificidades de diferentes bairros, “pedaços”,14 regiões morais, e acompanhar o trânsito, os cruzamentos e o fluxo entre esses diferentes mundos.




  Há diversos temas importantes a serem investigados a partir dessa perspectiva. A problemática geral das identidades e sua dinâmica perpassa, explícita ou implicitamente, esse campo de trabalho. No caso do meu trabalho, e de meus alunos, no Museu Nacional, de início desenvolvemos diversas pesquisas na Zona Sul do Rio de Janeiro, com seus diferentes estilos de vida, e nas camadas médias da cidade em geral. Mas, já desde os primórdios desse programa de trabalho, teses e dissertações foram elaboradas sobre subúrbios, camadas e culturas populares nas suas relações com outros segmentos sociais e com o poder público. Essas linhas de investigação cresceram nos últimos anos, como atestam, por exemplo, os trabalhos sobre funk, hip hop, forró, heavy metal, música e músicos populares em geral.




  Outro tema fundador que continua a ter desdobramentos é o de “Família e parentesco” em meio urbano, focalizando assuntos como velhice, juventude, casamentos interétnicos, alimentação e religião. Como fica cada vez mais evidente, a linha conhecida como “Indivíduo e sociedade” tem estado indissoluvelmente associada à de antropologia urbana e de sociedades complexas. A problemática do desvio, ligada à perspectiva interacionista, sobretudo de Becker e Goffman, estabeleceu pontes com outras orientações em que a questão das representações do indivíduo e da subjetividade, em autores como Simmel e Dumont, possibilitou discussões teóricas e trabalhos de campo em que a metrópole, especialmente o próprio Rio de Janeiro, foi e é o cenário principal. A partir desse quadro geral de produção e interação de diferentes segmentos, categorias sociais, níveis culturais, estilos de vida e visões de mundo coloca-se o problema fundamental de seu convívio e relacionamento. Ou seja, a heterogeneidade é um fenômeno crucial para a compreensão da sociedade complexa moderno-contemporânea e por sua natureza traz desafios de uma dimensão inédita. Voltando mais uma vez a Simmel, sabemos que o conflito não só é recorrente, como também apresenta uma dimensão constitutiva da vida social como um todo.15 Essa percepção vê a sociedade como um processo permanente que, embora apresente estabilidade e continuidade em certos níveis, está sempre em mudança, com maior ou menor velocidade e conflito. Ou seja, mudar não só faz parte como sublinha e expressa o dinamismo inerente à sociedade. Sem dúvida, há variações significativas quando comparamos a sociedade urbana moderno-contemporânea com sociedades tradicionais, tribais e de pequena escala. Mesmo pensando na história da sociedade européia, inegavelmente há períodos em que as transformações se deram mais em câmara lenta do que no ritmo acelerado que acompanha o desenvolvimento do capitalismo e a Revolução Industrial, com suas implicações econômicas, tecnológicas, políticas e culturais. Isso não significa que os períodos históricos de mudança mais lenta fossem imunes a conflitos de variados tipos, como os religiosos na Idade Média.




  O Brasil dos últimos 50 ou 60 anos constitui-se num caso limite de mudança acelerada, certamente não-linear, com descontinuidades, crises e acirrados conflitos. Pretendo deter-me na questão da chamada violência urbana, que, certamente, não é fenômeno que possa ser compreendido isoladamente, pois remete à complexidade de nossa sociedade, particularmente das metrópoles. No entanto, creio que é importante perceber a violência não apenas como algo derivado, conseqüência, produto, resultado, de outras forças sociais, mas como fenômeno que tem uma densidade e lógica próprias. Por isso mesmo, tanto em termos de análise científica como no terreno das políticas públicas é um problema difícil de entender, assim como equacionar soluções e encontrar respostas simples para ele. É importante sublinhar que conflito não é necessariamente sinônimo de violência e que, por todas as razões, é crucial identificar quando e como as diferenças de posição, ponto de vista, perspectiva e visão de mundo que existem em qualquer sociedade, sobretudo nas mais complexas, assumem a dimensão de conflito aberto com violência física descontrolada, como no caso brasileiro contemporâneo, principalmente nas grandes cidades.




  Diversos cientistas sociais têm pesquisado e escrito trabalhos que apontam e refletem sobre variáveis cruciais, procurando dar conta desse tema literalmente explosivo. Sem dúvida, na antropologia, há que salientar o trabalho pioneiro de Alba Zaluar e seus diversos desdobramentos e interlocutores.




  Várias dezenas de milhares de pessoas, sobretudo jovens do sexo masculino, morrem anualmente no Brasil em situações de violência, em especial em lutas entre gangues de bandidos e em confrontos com a polícia, que vitimam também muitos inocentes – idosos, mulheres e crianças. É importante também destacar dentro desse quadro trágico o grande número de policiais mortos e feridos, sejam eles coniventes ou não com a criminalidade. Nas favelas, nos conjuntos habitacionais e nas periferias, uma significativa parcela do universo jovem aderiu ou criou uma vasta rede criminosa cujas variações locais não obscurecem o fato central: a agressão à vida que se dissemina por todo o país. Constitui-se assim um modo de vida alternativo para esse segmento, através da atividade criminosa. Os meios legais ou considerados legítimos pela cultura oficial, pelo Estado e por boa parte da sociedade civil para conduzir a vida e realizar objetivos são não só desconsiderados mas rejeitados de forma radical. Aqui temos vários pontos a explorar, alguns dos quais já tenho examinado em outros trabalhos.16




  O caótico crescimento das cidades não é, obviamente, apenas um fenômeno urbanístico e demográfico, pois se associa ao desenvolvimento da sociedade de massas. Ortega y Gasset, contemporâneo de Simmel, no início do século XX, já apontava para a grande transformação da sociedade, resultado do fortalecimento e expansão das massas com aspirações e padrões incompatíveis com a cultura tradicional.17 No decorrer dos últimos cem anos, assiste-se também à aceleração da globalização, gerando um processo em que, entre outras conseqüências, as massas, com suas diferentes subculturas e distinções sociológicas, passaram não só a se expor, mas a participar efetivamente de processos transnacionais numa escala inédita, valendo-se, inclusive, das inovações e progressos tecnológicos.




  Está claro que a sociedade brasileira, especialmente as suas metrópoles e grandes cidades, inseriu-se fortemente nessa nova realidade. Ou seja, o crescimento urbano associa-se à mudança de valores, interesses e prioridades em todos os níveis. Insisto que esse processo não é linear e, em diversos aspectos, persistem características que, em princípio, seriam próprias da sociedade tradicional. Certamente, um dos principais eixos ideológico-culturais em que isso se manifesta é a coexistência, aparentemente contraditória, entre valores individualistas e hierarquizantes. Essa tem sido uma preocupação de diversos autores, como Roberto DaMatta, Luiz Fernando Duarte e eu próprio. Desde Gilberto Freyre, aliás, em uma outra linguagem e com diferentes instrumentos teóricos, essa temática já era discutida, especialmente no que se refere a família e parentesco.18 Este assunto tem sido também preocupação de outros autores contemporâneos que analisam as diferentes gerações, suas relações, continuidades e descontinuidades, como Myriam Lins de Barros.




  Nas metrópoles brasileiras, não assistimos, seguramente, a um processo linear de nuclearização das famílias. Embora o caráter englobante da família extensa já não persista tanto como no que costumamos entender como sociedade tradicional, há todo um complexo sistema de relações de descendência e aliança que pode ser acionado em contextos e situações existencialmente significativas. Esse não é um fenômeno exclusivamente brasileiro, como já mostraram Raymond Firth e Elizabeth Bott ao analisar, em meados do século XX, a sociedade inglesa com a sua forte imagem e marca individualistas.19 Mas no Brasil a persistência da importância das relações pessoais em geral, e do clientelismo e dos desdobramentos do coronelismo em novas roupagens, marcam fortemente a sua vida político-econômica. Assim, nossa realidade contrastaria com a de sociedades em que mecanismos e padrões democráticos, associados à cidadania, conquistaram, de um modo mais efetivo, espaços materiais e simbólicos. A combinação dessa dimensão pessoal-clientelística com o burocratismo, também centenário, produz um sistema em que a ineficácia e a corrupção expandem-se ininterruptamente.20




  As metrópoles brasileiras vivem de modo permanente as dificuldades e impasses advindos desse processo. A falta ou o fracasso de políticas públicas baseadas em planejamento a longo prazo são, em grande parte, resultado dessa história secular que atravessa a Colônia, a Monarquia e a República. Viveram-se longos períodos autoritários, culminando no Regime Militar inaugurado em 1964 e que durou mais de 20 anos. As intenções moralizadoras de diferentes vertentes – como no passado a União Democrática Nacional, conservadora, e mais recentemente o Partido dos Trabalhadores, de esquerda – desmoronam diante desse clientelismo burocrático. Apesar de tudo isso, o país cresceu economicamente durante boa parte do século XX. Houve períodos em que a democracia parecia ter se consolidado, especialmente no governo Kubitschek (1956-1961), apesar de constantes ameaças golpistas. Sem dúvida, é possível identificar setores da elite burocrática e da sociedade civil que, com maior ou menor apoio popular, tomaram importantes iniciativas e desenvolveram políticas públicas competentes. Mas a enorme riqueza, o extenso território e o potencial do país produzem situações paradoxais quando, ao lado de avanços político-sociais, permanecem ativos os mecanismos de corrupção e manipulação dos recursos públicos. Grandes obras são realizadas através de negociatas que, freqüentemente, inviabilizaram projetos importantes. No caso do Rio de Janeiro, o exemplo do plano de despoluição da baía de Guanabara é dos mais melancólicos. A administração pública em geral, apesar de méritos setoriais, apresenta imagem de ineficiência e falta de empenho. A solução autoritária, de direita ou de esquerda, está sempre no horizonte como panacéia para curar os males nacionais, apesar das calamitosas experiências no passado.




  A cidade do Rio de Janeiro sofreu de modo avassalador os efeitos dessa combinação de autoritarismo e corrupção. A mudança da capital para Brasília em 1960, seguida pela fusão do antigo Distrito Federal, depois estado da Guanabara, com o estado do Rio de Janeiro em 1974, durante o Regime Militar, produziu uma grave deterioração das condições de vida na cidade. Embora já apresentasse um vasto repertório de problemas urbanos, o Rio de Janeiro, na condição de capital da República e ainda como estado da Guanabara, dispunha de mais recursos e quadros mais bem qualificados para administrá-la. A fusão com um estado bem menos desenvolvido e impregnado de clientelismo político e currais eleitorais teve efeitos devastadores para a antiga Guanabara.21




  Mas, por outro lado, nos últimos 40 anos, foi se tornando cada vez mais evidente o desenvolvimento de uma região metropolitana cujo centro é o Rio de Janeiro e que abarca diversos outros municípios e cidades, em uma relação econômica, de trabalho e de interação social inescapável. As dificuldades político-administrativas para lidar com esse fenômeno urbano não são triviais e exigiriam uma reorganização do serviço público e uma política de planejamento até hoje precariamente esboçada. O recente movimento para recriar o estado da Guanabara parece, portanto, não corresponder mais à realidade metropolitana, e dificilmente traria benefícios efetivos para a população carioca. Talvez se não se tivesse realizado a fusão outros caminhos poderiam ter sido tomados, mas uma volta atrás nos dias de hoje não parece a melhor solução, tanto para os cariocas quanto para os habitantes da área metropolitana como um todo.22 Esta, portanto, deveria ser a referência urbana estratégica para planejadores, urbanistas e cientistas sociais envolvidos com a análise social e a implementação de políticas públicas.




  A metrópole carioca-fluminense apresenta todo o espectro de problemas da sociedade brasileira, como a desigualdade, a já mencionada violência, a falência dos serviços públicos, a desorganização urbana etc. Todos se juntam e se realimentam diante da incompetência, falta de vontade ou mesmo interesse em manter as coisas como estão da maioria dos políticos e administradores. O fato indisputável, apesar de tentativas canhestras de encobri-lo, é o cotidiano violento em que vive toda a população metropolitana. Embora os mais pobres, moradores de favelas e conjuntos habitacionais, estejam diretamente sob o jugo das quadrilhas criminosas, todos os municípios e bairros, mesmo os mais elitizados, sofrem a ação da criminalidade violenta. A pobreza e a desigualdade explicam só em parte a gravidade da situação. Como é mais do que conhecido e comprovado, a maioria das camadas populares trabalha ou assim o tenta num mercado em crise há décadas.




  Nos últimos anos, há indícios de melhora lenta nas condições de vida de setores da população pobre que procura, de algum modo, participar da sociedade de consumo, tendo acesso a melhor e mais variada alimentação, a bens básicos da chamada linha branca, como fogões e geladeiras. Mas a sociedade de massas contemporânea, com todos os seus aspectos contraditórios, mostra e acena com uma variedade inesgotável de bens. A televisão, por exemplo, seja como objeto de consumo em si, seja como veículo da difusão dessas aspirações, desempenha papel crucial para se buscar compreender a cultura e sociedade contemporâneas.23




  No caso do Rio de Janeiro, voltando aos segmentos jovens pobres anteriormente citados, a própria escola pública, freqüentada de forma irregular, com seus problemas e fracassos, pode estimular a vontade de inclusão, reconhecimento e ascensão social de modo aparentemente contraditório com a cultura oficial. O sentimento de exclusão, a vivência da pobreza, as frustrações diante da sociedade de consumo são experiências que aumentam o potencial de conflito. Este às vezes é canalizado para movimentos socioculturais, ações políticas como o movimento negro, iniciativas para melhorar as condições de vida das comunidades etc. Igrejas e ONGs, em alguns casos, desempenham um papel importante, mas cabe sublinhar, sobretudo, as iniciativas vindas diretamente das camadas populares. A luta pela sobrevivência, por reconhecimento e inclusão social é o motor desse movimento.24 Há que se registrar, também, a grande importância da religiosidade, sobretudo através do crescimento das igrejas evangélicas. Sem dúvida, a religião, com as suas variações e conflitos, constitui dimensão fundamental da visão de mundo da maioria desse universo.




  No entanto, a participação no mundo do crime, para os rapazes, é uma possibilidade próxima e atraente porque acena com acesso rápido a bens materiais e simbólicos, como roupas de grife, tênis de marca, drogas, armas, prestígio e poder junto a suas comunidades, atraindo mulheres jovens e inspirando temor a grande parte da população adulta com quem mantêm vínculos sociais de diversas ordens, inclusive de parentesco. Isto gera um tipo de solidariedade que, em boa parte do tempo, garante a retaguarda das gangues tanto nos seus enfrentamentos com outros bandidos, como nos embates com a polícia, por sua vez em alta proporção envolvida, corrompida e cúmplice de atividades criminosas. As carreiras individuais dos jovens bandidos parecem não só serem compatíveis, mas muitas vezes coexistirem, com maior ou menor desgaste, com lealdades de parentesco e vizinhança. O território, aliás, é sempre um valor fundamental nessas disputas, fazendo com que a ameaça de invasão seja das mais recorrentes e atemorizantes.25 Ou seja, trajetórias aparentemente individualistas combinam-se com a formação de novos círculos sociais que complexificam uma dicotomia e oposição esquemáticas entre holismo e individualismo.




  Os laços oriundos diretamente das atividades do mundo do crime geram novas redes que podem cruzar as comunidades e a região metropolitana como um todo, em forma de facções que competem e guerreiam em torno do tráfico de drogas e de armas. Essas quadrilhas, através de lideranças mais ou menos efêmeras, oferecem proteção, ajudam membros da comunidade em situações de vida difíceis, substituindo freqüentemente o poder público ausente, fraco, inconfiável e, em grande parte, desmoralizado. Por outro lado, impõem regras a seu bel-prazer e, com freqüência, exercem seu poder de modo particularmente cruel, torturando e matando. As ligações com setores da polícia nem sempre os livram da ação repressiva do poder público, com suas investidas em que muitas vezes a força é aplicada indiscriminadamente.




  A rejeição e o medo da polícia estão presentes na maior parte da população da região metropolitana, principalmente nas áreas mais carentes. Nos confrontos as já famosas balas perdidas constantemente atingem passantes, crianças, idosos, pessoas inocentes das comunidades e suas vizinhanças. Estar entre o fogo dos bandidos e da polícia já faz parte da rotina de diversas favelas e das áreas circunvizinhas. Em termos das relações entre as camadas médias e os setores mais elitizados, a imagem do pobre ignorante e humilde vem sendo substituída rapidamente, nas representações e imaginários dessas categorias, pelo assaltante feroz e cruel, capaz de matar homens e mulheres, velhos e crianças, sem nenhum motivo aparente a não ser o desejo de exercer a violência – aliás, as motivações dos criminosos certamente não são simples e homogêneas, constituindo-se em objeto privilegiado de análise antropológica. As incursões diárias de bandidos em bairros de classe média, com assaltos a residências, ataques no trânsito, ao comércio e a instituições públicas as mais diversas criam um clima permanente de medo e insegurança no Rio de Janeiro. Isso é agravado pela desconfiança e experiências traumáticas com as chamadas forças da ordem, que com freqüência utilizam métodos arbitrários, brutais, quando não criminosos, ao lidar com a população em geral, particularmente com os mais pobres.




  Esse medo generalizado, com as suas particularidades e variações, está presente, portanto, em toda a região metropolitana do Rio, afetando os diferentes estratos, categorias e segmentos sociais. A vida urbana é prejudicada em vários aspectos. As atividades econômicas, comerciais, turísticas, e a sociabilidade como um todo, são atingidas diretamente. Áreas da cidade são abandonadas por razões de segurança. Lojas, fábricas, escolas, igrejas, instituições públicas federais, estaduais e municipais constantemente são obrigadas a encerrar as suas atividades. Até a Missa do Galo já há alguns anos teve seu horário antecipado pelo temor de ações criminosas. Universidades são alvo de tiros e mesmo invadidas. Delegacias da Polícia Civil, quartéis da Polícia Militar e das Forças Armadas são objeto de ataques e assaltos com roubo de armas que também são traficadas por intermédio de órgãos de segurança. Há, assim, os mais variados tipos de vítimas, em qualquer lugar e horário. Sem dúvida, existe um mapa da violência em que determinadas áreas se destacam, mas ela é generalizada, diferentemente do que ocorre em outras cidades consideradas violentas mas que, de modo predominante, apresentam áreas seguras e protegidas. Ou seja, em Nova York, Istambul, Los Angeles, Moscou, há locais que devem ser evitados, mas o poder público consegue manter a segurança na maior parte dessas cidades. No Rio, hoje, evita-se sair à noite praticamente em toda a cidade, provocando a decadência acelerada de sua outrora famosa vida noturna, afetando a sociabilidade urbana em geral. A tendência de setores das camadas médias e da elite a morar em condomínios, a necessidade generalizada de erguer grades e barreiras, a formação de um verdadeiro exército ambíguo e perigoso de segurança privada e a recente identificação de milícias atuando em áreas mais pobres são produtos dessa situação, que atingiu proporções avassaladoras.




  Talvez apenas duas ou três grandes cidades do mundo possam ser comparadas, nesses termos, ao Rio de Janeiro. Certamente, São Paulo já mostrou o quanto pode ser vulnerável quando em maio de 2006 a cidade foi imobilizada pela ação de uma facção criminosa, com ataques a policiais e instituições públicas, incêndios de ônibus, assaltos etc., provocando grande número de mortos e feridos. É difícil saber o quanto o poder público está diretamente contaminado pela criminalidade. A mídia, constantemente, traz notícias sobre policiais bandidos, responsáveis por um variado repertório de crimes. Muitas vezes não é fácil estabelecer fronteiras e limites entre a criminalidade e os órgãos destinados a combatê-los. Há várias formas de cumplicidade entre a chamada “banda podre” da polícia e diversas organizações criminosas. Isso envolve desde suborno até o fornecimento de armas e divisão de lucros na venda de drogas e de outros bens obtidos fora da lei e contra o patrimônio público e privado.




  Além de teses, dissertações, pesquisas acadêmicas em geral, jornalistas e artistas também vêm dissecando a gênese desse processo. O livro Abusado, de Caco Barcellos, e o filme Notícias de uma guerra particular, de João Moreira Salles e Katia Lund, são, junto com diversas outras reportagens, publicações e documentários, exemplos expressivos de investigação e análise da violência. Cientistas sociais, como Julita Lemgruber e Luis Eduardo Soares, que assumiram, em determinados momentos de suas trajetórias, importantes cargos públicos na área de segurança, produziram também preciosas combinações de análise sociológica e depoimento pessoal.26 A imprensa, diariamente, traz notícias e artigos de análise e denúncia da violência no Brasil e no Rio de Janeiro em particular. Neste, da Baixada Fluminense a Ipanema e Leblon, multiplicam-se os atos contra a propriedade e, sobretudo, contra a vida de pessoas de todas as classes e meios sociais.




  Apesar de tudo isso, com adaptações, angústia e sofrimento, a população do Rio de Janeiro trabalha, canta, dança, faz festas como o Carnaval.




  Há movimentos e ações que procuram reverter esse quadro, seja partindo de algum setor do poder público, de ONGs, das universidades, grupos organizados de comunidades carentes, associações de bairro de classe média, associações profissionais, representantes da sociedade civil e da imprensa, mas o esforço tem sido insuficiente para reverter a desordem urbana, a sensação de insegurança e o medo da sociedade.




  As mazelas e vícios da política e seus partidos e as acusações e denúncias sobre corrupção e desprezo pelo interesse público são incessantes. Aí também a percepção da impunidade é generalizada na opinião pública. É certo que alguns políticos se destacam por sua seriedade e honestidade, contrastando com a maioria de indiferentes, oportunistas, coniventes ou cúmplices do processo geral de desagregação. No caso do Rio de Janeiro, os últimos governos estaduais e prefeituras demonstraram um misto de incompetência, falta de coordenação e entendimento básico entre os diferentes níveis de administração. Em casos mais recentes, essa situação ficou ainda pior em função de impasses políticos entre os governantes do estado do Rio de Janeiro e o Governo Federal, inviabilizando qualquer ação a longo prazo, seja de política social, seja de segurança pública.




  O Governo Federal, responsável maior pelo bem-estar, segurança e qualidade de vida dos brasileiros, assistiu quase passivamente ao espetáculo da violência crescer e multiplicar-se em todo o país. Está mais do que evidente que a ação das facções e grupos criminosos assim como a natureza de suas atividades como tráficos de diferentes tipos, seqüestros, assaltos a banco, uso de telefone e internet para ações criminosas são de âmbito nacional, quando não internacional. É, portanto, indisputável a responsabilidade do Estado nacional. Este há muito deixou de ter o monopólio do uso da força pública no território brasileiro. Nas grandes cidades, com destaque para o Rio de Janeiro, há vastas áreas em que o poder público não só não atua, como não pode sequer entrar. Bandidos controlam as entradas e saídas utilizando armas dos mais variados tipos, incluindo as mais pesadas de uso militar, contrabandeadas ou roubadas de quartéis da polícia e das forças armadas.




  Estamos vivendo um processo particularmente ameaçador à vida social. É o desenvolvimento de uma cultura da violência em que a civilidade mais elementar se esfuma e florescem a agressividade e a truculência. O Brasil pode ter progredido materialmente em vários aspectos mas a sua qualidade de vida, por mais elástica que possa ser essa noção, se deteriora brutalmente. A violência, até agora incontrolável, especialmente nas grandes cidades, agrava a nostalgia dos mais velhos e ameaça o futuro dos mais jovens.




  A grande metrópole contemporânea é, em qualquer lugar do mundo, fenômeno desafiador para a análise científica e para a formulação e implementação de políticas públicas. A coexistência, convivência e interação entre diferentes segmentos sociais, tradições culturais, estilos de vida e trajetórias individuais exige um complexo processo de permanente negociação da realidade. Esta é construída mediante acertos e definições mínimos que viabilizem a sociabilidade e regulem o conflito. A convivência, as tensões e os eventuais confrontos entre projetos individuais e coletivos expressam-se de modo particularmente dramático nas grandes metrópoles.




  A política, no seu sentido mais amplo, seria a atividade fundamental voltada para a constituição de um poder público que obtenha a legitimidade necessária junto à sociedade como um todo. A sociedade complexa moderno-contemporânea levou a um patamar inédito a gravidade dessas questões cujas origens e primeiras reflexões datam, pelo menos, desde a pólis grega e o Império Romano. É na vida metropolitana contemporânea, como no caso limite do Rio de Janeiro, que fica mais nítida e aguda a tensão entre os variados atores com seus projetos, aspirações, diferenças e especificidades. No Brasil contemporâneo, a dificuldade de regular os conflitos que descambam para a violência aberta coloca em questão as mais básicas conquistas de civilidade, convívio social e a própria noção de cultura que supõe, na sua origem, um compartilhar de crenças e valores. A complexidade sociocultural implica a coexistência de múltiplos códigos. A violência contínua e radical põe em xeque a possibilidade de comunicação e relacionamento entre eles. Em última análise, levanta questões cruciais sobre a própria idéia de sociedade.




  Assim sendo, sem um grande esforço coletivo, envolvendo a chamada sociedade civil com seus diversos grupos, segmentos, categorias e o Estado em seus diferentes níveis, o Brasil em geral, e o Rio de Janeiro especialmente, com toda a sua riqueza cultural e atores sociais criativos, estarão condenados a sobreviver precariamente no meio da desordem, dos desencontros e do medo.
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